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APELAÇÃO  CÍVEL.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  SUPOSTOS DESCONTOS EFETUADOS 
NA  CONTA  CORRENTE  DA  AUTORA  SEM  SUA 
AUTORIZAÇÃO. PROCEDÊNCIA. ASTREINTES FIXADAS 
EM  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  REVOGAÇÃO  NA 
SENTENÇA. JULGADOR QUE OPEROU COM ACERTO. 
CONDENAÇÃO  DA  PROMOVENTE  EM  CUSTAS  E 
HONORÁRIOS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE 
RESISTÊNCIA  DA  INSTITUIÇÃO  PROMOVIDA. 
SENTENÇA  PROFERIDA  DE  ACORDO  COM 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
E  DESTA  CORTE.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DA 
SÚPLICA. 

-  “2.  A  jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,  inclusive  
firmada em recurso especial representativo de controvérsia,  
é  no  sentido  de  ser  descabida  a  multa  cominatória  na  
exibição, incidental ou autônoma, de documento relativo a  
direito disponível (Súmula nº 372/STJ).
Quando  houver  descumprimento  injustificado  da 
determinação judicial, em se tratando de ação cautelar de 
exibição, o magistrado poderá ordenar a busca e apreensão  
do documento ou, nas hipóteses de exibição incidental de 
documento,  sendo  disponível  o  direito,  poderá  aplicar  a 
presunção  de veracidade  (art.  359  do CPC),  a  qual  será  
relativa.
3.  A decisão  que  arbitra  astreintes  não  faz coisa  julgada 
material, visto que é apenas um meio de coerção indireta ao  
cumprimento  do  julgado,  podendo  ser  modificada  a  
requerimento da parte ou de ofício, seja para aumentar ou  
diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la.
4. Agravo regimental não provido.”
(STJ - AgRg no REsp 1491088/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015)
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- “ (...) A condenação em honorários advocatícios é regida pelo  
princípio da causalidade, segundo o qual os ônus sucumbenciais  
devem ser suportados pela parte que deu causa ao ajuizamento  
da ação.  Não havendo pretensão  resistida,  nem prova de  que  
houve o indeferimento administrativo do pedido do autor, não há  
que se falar em condenação do réu ao pagamento de honorários  
advocatícios, em atenção ao entendimento do colendo Superior  
Tribunal de justiça.” (TJPB; AC 0001880-24.2012.815.2003; Primeira Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 
15/07/2014; Pág. 12).

-  “O relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.” (Art. 557, 
caput, do Código de Processo Civil).

VISTOS

Trata-se de Apelação Cível interposta por Josefa Saraiva de Souza, contra 

a  sentença  de  fls.  111/113,  que  julgou  procedente  a  “Ação  Cautelar  de  Exibição  de 

Documentos”, ajuizada em face do Banco do Brasil S/A.

Na decisão guerreada, o Juiz de primeiro grau considerou que a instituição 

demandada atendeu a pretensão deduzida na petição inicial, sobretudo por não ter havido 

resistência  de  sua  parte,  tampouco  manifestação  contrária  da  requerente  quando 

intimada, nos termos certificados às fls. 109.

Demais disso, revogou as astreintes fixadas em antecipação de tutela, por 

compreendê-las incabíveis  em sede cautelar  e,  ao final,  condenou a promovente nas 

custas  e  honorários  sucumbenciais,  estes  em 10% (dez por  cento)  sobre  o  valor  da 

causa, pelo fato de ter ingressado diretamente no Judiciário, sem ter havido resistência 

anterior do demandado.

Inconformada com o  desfecho  dado  ao  caso,  a  autora,  em suas  razões 

recursais (fls. 115/121), sustentando ter formulado, na exordial, pedido certo, inteligível e 

individualizado, não podendo a liminar deferida ter sido reconsiderada.
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Mais adiante, defende a aplicabilidade da multa diária inicialmente imposta, e 

posteriormente revogada na sentença, além do não fornecimento integral, por parte da 

financeira, da documentação solicitada.

Com base no exposto, requer o provimento da irresignação, com o intuito de 

ver a apelado condenado no pagamento das astreintes revogadas nos autos, além das 

custas e honorários de sucumbência. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 133/137.

Manifestação  Ministerial  pelo  prosseguimento  regular  do  feito,  ante  a 

ausência de interesse público primário ao caso.

É o relatório. 

DECIDO

Intenta a recorrente que o banco apelado seja condenado ao pagamento da 

multa diária inicialmente fixada em sede de antecipação de tutela, mas desconsiderada na 

sentença recorrida, além das verbas sucumbenciais também estipuladas no primeiro grau.

Da análise dos autos, tenho que a decisão recorrida não padece de reforma.

Com  relação  à  aplicabilidade  das  astreintes  na  hipótese  em 
disceptação,  registro  ser  inviável  o  seu  arbitramento  em sede  cautelar,  podendo  se 

cogitar apenas na efetivação de Busca e Apreensão, conforme orienta o Superior Tribunal  

de Justiça, in verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  
PROCESSUAL  CIVIL.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  
PRECLUSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AÇÃO  CAUTELAR  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  ASTREINTES.  
DESCABIMENTO. COISA JULGADA. NÃO CONFIGURAÇÃO.
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1. A exceção de pré-executividade é cabível em qualquer tempo e  
grau de jurisdição e constitui meio legítimo para discutir questões  
que possam ser conhecidas de ofício pelo magistrado, como as  
condições da ação, os pressupostos processuais, a decadência,  
a  prescrição,  entre  outras,  desde que desnecessária  a  dilação 
probatória.
2. A jurisprudência deste Tribunal Superior, inclusive firmada 
em  recurso  especial  representativo  de  controvérsia,  é  no  
sentido de ser  descabida a multa cominatória na exibição,  
incidental  ou  autônoma,  de  documento  relativo  a  direito  
disponível (Súmula nº 372/STJ).
Quando  houver  descumprimento  injustificado  da  
determinação judicial,  em se  tratando de ação cautelar  de  
exibição, o magistrado poderá ordenar a busca e apreensão 
do documento ou,  nas hipóteses de exibição incidental  de 
documento,  sendo  disponível  o  direito,  poderá  aplicar  a  
presunção  de  veracidade  (art.  359  do  CPC),  a  qual  será 
relativa.
3.  A decisão  que  arbitra  astreintes  não  faz  coisa  julgada  
material, visto que é apenas um meio de coerção indireta ao  
cumprimento  do  julgado,  podendo  ser  modificada  a  
requerimento da parte ou de ofício, seja para aumentar ou  
diminuir o valor da multa ou, ainda, para suprimi-la.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ  -  AgRg  no  REsp  1491088/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 12/05/2015)

Assim sendo, operou com acerto o Julgador de Base em revogar a multa 

arbitrada em antecipação de tutela, até mesmo pelo fato da sua concessão não implicar 

em coisa julgada material, como também pondera o precedente acima colacionado.

Já  no  tocante  a  condenação  da  promovente  nas  verbas  de 
sucumbência, não foi evidenciada a resistência por parte da financeira, por duas razões.

Em primeiro  lugar,  não  se  verifica  postulação  da  promovente  no  âmbito 

administrativo,  preferindo  ingressar  diretamente  no  Judiciário  no  intuito  de  serem 

fornecidas os elementos pretendidos.

Num segundo plano, de fato, inexistiu oposição da instituição financeira que, 

em contestação,  apresentou  o  contrato  solicitado  (fls.  26/29),  constando,  inclusive,  o 

número de sua conta no Banco do Brasil, onde foram efetuados os descontos em favor do 

Banco Matone S/A, instituição com a qual foi formalizado o empréstimo pactuado.
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Após a presentação da resposta, e após certificada a sua intempestividade, 

a  autoridade  julgadora,  às  fls.  87V,  reconheceu  que  a  individualização  dos  pedidos 

constantes na exordial  não restou perfeita, só o sendo a partir da manifestação de fls.  

58/64,  razão pela qual  conferiu  nova oportunidade à instituição financeira,  que trouxe 

ainda mais elementos (fls. 91/103v), reforçando a sua espontaneidade, sem manifestação 

da consumidora em contrário (certidão de fls. 109).

O atendimento voluntário isenta a parte demandada de arcar com as verbas 

de sucumbência, devendo a promovente suportá-las, senão vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CAUTELAR  PREPARATÓRIA  DE 
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  
CONDENAÇÃO  DA  DEMANDANTE  AO  PAGAMENTO  DE  
HONORÁRIOS.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DA  PRETENSÃO 
RESISTIDA.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS 
PARA  O  ESTABELECIMENTO  BANCÁRIO.  DESCABIMENTO.  
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.  Segundo  o  mais  recente  entendimento  do 
Superior Tribunal de justiça, não tendo ocorrido a resistência  
da  instituição  bancária  em  fornecer  a  documentação 
pleiteada,  impõe-se  a  manutenção  da  sentença,  que 
condenou o autor ao pagamento dos ônus sucumbenciais. 
(TJPB;  APL 0000657-19.2012.815.0101;  Terceira  Câmara Especializada Cível; 
Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 01/07/2015; Pág. 14)

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS.  PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL.  DESNECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  COMPROVAÇÃO  DA  NECESSIDADE  E 
UTILIDADE  DO  PROVIMENTO  JURISDICIONAL.  REJEIÇÃO.  
Demonstrando  abstratamente  a  necessidade  e  a  utilidade  do 
provimento jurisdicional, não há que se falar em falta de interesse 
de agir. Mérito. Exibição de documentos. Ausência de pretensão 
resistida.  Não  arbitramento  de  honorários  advocatícios.  
Precedentes  recentes  do  STJ.  Provimento  do  recurso.  A 
condenação  em  honorários  advocatícios  é  regida  pelo  
princípio  da  causalidade,  segundo  o  qual  os  ônus  
sucumbenciais  devem  ser  suportados  pela  parte  que  deu  
causa  ao  ajuizamento  da  ação.  Não  havendo  pretensão 
resistida,  nem  prova  de  que  houve  o  indeferimento  
administrativo do pedido do autor,  não há que se falar em  
condenação  do  réu  ao  pagamento  de  honorários  
advocatícios,  em  atenção  ao  entendimento  do  colendo  
Superior  Tribunal  de  justiça. (TJPB;  AC  0001880-24.2012.815.2003; 
Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque; DJPB 15/07/2014; Pág. 12)
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Considerando  o  exposto,  deve  a  autora  arcar  com  as  verbas  de 

sucumbência, por ter voluntariamente acionado o Estado-Juiz na busca de seu interesse.

Assim sendo, o apelo deve ter seu seguimento negado, por confrontar juris-

prudência pacificada nesta Corte e no STJ.

Por  essas  razões,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO,  mantendo  a 

sentença guerreada em sua integralidade. 

P.I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 07 de agosto de 2015.

Des. José Ricardo Porto
            RELATOR

J/04 e J/11 (R)
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